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VOTO
O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR):

Não assiste razão ao Embargante, sendo o caso de rejeição dos embargos
de declaração. Com efeito, de acordo com o estatuído no art. 619 do
Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração nas
hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão do
julgado atacado. Da mesma forma, prevê o art. 337 do Regimento Interno
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: Cabem embargos de declaração,
quando houver no acórdão obscuridade, dúvida, contradição ou omissão
que devam ser sanadas. E não se verifica no acórdão embargado qualquer
dessas hipóteses.

Haverá ambiguidade se o julgado revelar incerteza, dubiedade;
omissão, quando não enfrentadas todas as questões postas ou esquecido
algum dos pedidos dos litigantes; obscuridade, ao faltar clareza no
acórdão; contradição, sempre que se desvelarem incongruências entre a
fundamentação e a conclusão ou forem registradas proposições
inconciliáveis.

A decisão recorrida analisou com exatidão a integralidade da
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pretensão jurídica deduzida, de modo que, no presente caso, não se
constata a existência de nenhuma dessas deficiências.

Nesse panorama, não merecem guarida os aclaratórios que, a
pretexto de sanar omissões da decisão embargada, reproduzem mero
inconformismo com o desfecho do julgamento (RHC 122.806-ED, Rel.
Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 11/3/2015; HC 112.254-
ED, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de
11/3/2013; AI 751.637-AgR-ED, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda
Turma, DJe de 1º/3/2011; RHC 112.702-AgR-ED, Rel. Min. ROBERTO
BARROSO, Primeira Turma, DJe de 4/3/2016; RHC 114.739 ED, Rel. Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 30/4/2013).

Ressalte-se, por oportuno, que o Órgão Julgador não está obrigado a
rebater pormenorizadamente todos os argumentos apresentados pela
parte, bastando que motive o julgado com as razões que entendeu
suficientes à formação do seu convencimento (SS 4.836-AgR-ED, Rel. Min.
RICARDO LEWANDOWSKI - Presidente, Tribunal Pleno, DJe de
4/11/2015). Nesse mesmo sentido: Rcl 22.759-AgR-ED, Rel. Min. LUIZ
FUX, Primeira Turma, DJe de 9/8/2016; AP 396-ED, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Tribunal Pleno, DJe de 18/3/2013; RE 518.531-ED, Rel. Min.
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, DJe de 15/3/2011.

Feita esta breve introdução, passo a analisar, assim, os argumentos
lançados nos embargos de declaração.

1. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO ACESSO
EXTEMPORÂNEO À PROVA E QUANTO AO INDEFERIMENTO
DAS DILIGÊNCIAS DEFENSIVAS

O réu DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO alegou “omissão quanto ao
acesso extemporâneo à prova”, ao argumento de que “o acórdão não esclarece
como seria possível exercer contraditório efetivo sobre elementos cuja utilidade
dependia precisamente de sua utilização durante a instrução, nem por que a
perda irreversível dessa oportunidade não configuraria prejuízo concreto à ampla
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defesa”.
A Defesa alegou, ainda, “omissão quanto ao indeferimento das diligências

defensivas”, ao argumento de que o acórdão teria deixado “de lado o vício
suscitado em razão do indeferimento da oitiva das Promotoras de Justiça Emile
Alqueres Petriz e Simone Sibílio do Nascimento, bem como das diligências
requeridas ao final da instrução”.

Nesse sentido, sustentou que “a omissão é particularmente relevante
porque a defesa não pretendia colher manifestações opinativas das Promotoras,
mas esclarecimentos objetivos acerca da evolução das linhas investigativas, das
hipóteses anteriormente existentes e do contexto investigativo anterior à
consolidação da narrativa decorrente da colaboração premiada de Ronnie Lessa. A
defesa indicou, inclusive, a relevância da oitiva da Promotora Simone Sibilio
acerca de Orlando Curicica, cujas declarações foram utilizadas como elemento de
suporte à acusação”.

Com relação às demais diligências, a Defesa alegou que teria
demonstrado “a pertinência concreta do acesso aos registros das entrevistas
realizadas entre agentes da Polícia Federal e Ronnie Lessa, bem como aos
relatórios e documentos relativos aos elementos de informação disponibilizados ao
colaborados no sistema penitenciário federal”.

Não assiste razão à defesa.
Conforme ressaltei no voto-condutor do acórdão, não há que se falar

em cerceamento do direito à ampla defesa e contraditório. Desde o
recebimento da denúncia, a PRIMEIRA TURMA demonstrou que as
defesas de todos os réus tiveram acesso integral e irrestrito aos autos e a
todos os seus anexos. Vale conferir (eDoc.3047, fls. 106/107):

“4. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO À
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO.

Conforme essa TURMA julgou no momento do
recebimento da denúncia: as defesas dos réus tiveram acesso
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integral e irrestrito aos autos e todos os seus anexos, de modo a
possibilitar o exercício da ampla defesa para o oferecimento das
defesas preliminares:

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL.
COMPETENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM
FACE DE INFRAÇÕES PENAIS IMPUTADAS A DEPUTADO
FEDERAL. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO
PENAL (CPP, ARTIGOS 41 E 395). NARRATIVA CLARA E
EXPRESSA DOS FATOS DELITUOSOS QUE SE AMOLDA À
DESCRIÇÃO TÍPICA DOS CRIMES IMPUTADOS.
EXISTÊNCIA DE PROVA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA. COLABORAÇÃO PREMIADA
CORROBORADA POR ELEMENTOS PROBATÓRIOS.
DENÚNCIA INTEGRALMENTE RECEBIDA.

[...] 4. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
As defesas dos réus tiveram acesso integral e irrestrito aos autos
e todos os seus anexos, de modo a possibilitar o exercício da
ampla defesa para o oferecimento das defesas preliminares.
Eventuais novos documentos, não presentes nos autos, que as
defesas entendam pertinentes durante a instrução processual
penal deverão ser requeridos regularmente.

[...]
7. DENÚNCIA INTEGRALMENTE RECEBIDA em face

de JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO, DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO e ROBSON CALIXTO FONSECA, pela
prática da conduta descritas no art. 2º, §2º, da Lei nº 12.850/13 e
em face de JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO,
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, RIVALDO BARBOSA DE
ARAÚJO JÚNIOR e RONALD PAULO DE ALVES PEREIRA,
pela prática das condutas descritas no art. 121, §2º, I, III e IV,
combinado com o art. 29, "caput", ambos do Código Penal
(vítima Marielle Francisco da Silva, à época Vereadora do
município do Rio de Janeiro), no art. 121, §2º, I, III, IV e V,
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combinado com o art. 29, "caput", ambos do Código Penal
(vítima Anderson Pedro Matias Gomes) e no art. 121, §2º, I, III,
IV e V, na forma do art. 14, II, combinado com o art. 29, "caput",
todos do Código Penal (vítima Fernanda Gonçalves Chaves),
tudo na forma do art. 69, do Código Penal (concurso material)”.

Igualmente, em relação à alegação de cerceamento de defesa surgida
durante a instrução processual penal, também carece de qualquer
viabilidade.

Em relação ao fato de que o ora embargante arrolou como
testemunhas as Promotoras de Justiça do Ministério Público do Rio de
Janeiro, Letícia Emile Alqueres Petriz e Simone Sibílio do Nascimento,
verifica-se dos autos que tais Promotoras requereram “a dispensa da oitiva
designada, haja vista a incompatibilidade entre as funções de Promotoras de
Justiça e de testemunhas no caso em referência”, o que deferi, não sem antes
oportunizar o contraditório pela Defesa. O embargante, então, interpôs
agravo regimental, o qual foi negado provimento pela Primeira Turma
desta SUPREMA CORTE.

É o que se verifica do voto-condutor do acórdão (eDoc.3047,
fls.107/109):

4.1 ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA
SURGIDA DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL PENAL.

(...)
4.1.2 DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELA DEFESA E

INDEFERIDAS
A) DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO

Letícia Emile Alqueres Petriz e Simone Sibílio do
Nascimento, Promotoras de Justiça do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro e arroladas como testemunhas pelas
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defesas dos réus JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO,
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e RIVALDO BARBOSA DE
ARAÚJO JÚNIOR, mediante petição protocolada, requereram "
a dispensa da oitiva designada, haja vista a incompatibilidade
entre as funções de Promotoras de Justiça e de testemunhas no
caso em referência”, o que deferi, após oportunizar a
manifestação da Defesa.

Contra essa decisão, a Defesa de DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO interpôs agravo regimental, regularmente apreciado
por esta PRIMEIRA TURMA, com negativa de provimento, nos
termos da seguinte ementa:

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. OITIVA DE
PROMOTORAS DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ARROLADAS COMO TESTEMUNHAS PELAS DEFESAS DE
RÉUS. OFERECIMENTO DE DENÚNCIAS QUE
ORIGINARAM AÇÕES PENAIS DIRETAMENTE
VINCULADAS COM A AÇÃO PENAL NA QUAL
ARROLADAS COMO TESTEMUNHAS. INTERVENÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES QUE
RESULTARAM NA AÇÃO PENAL EM QUE ARROLADAS
COMO TESTEMUNHAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 258, do Código de Processo Penal, os
órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos em
que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente,
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for aplicável,
as prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos
juízes.

2. No presente caso, os fatos narrados na denúncia, cujo
recebimento originou esta Ação Penal, estão intrinsecamente
relacionados com outras denúncias oferecidas pelas Promotoras
de Justiça, de modo que não haveria como, nessas
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circunstâncias, serem elas aqui arroladas como testemunhas,
haja vista que atuaram no inquérito que subsidiou o
oferecimento da denúncia que originou esta Ação Penal e
ofereceram outras denúncias, que deram origem a outras ações
penais, todas vinculadas com o caso de que aqui se trata.
Desdobramento investigativo por mera conveniência
processual.

3. Inexistência de argumento minimamente apto a
desconstituir os óbices apontados, decisão agravada cujos
fundamentos não foram abalados pelas razões recursais. 4.
Agravo Regimental a que se nega provimento. (AP 2434 AgR-
terceiro, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira
Turma, DJe de 27/11/2024)”.

Vale ressaltar, ainda, que o embargante requereu, na fase do art. 402
do Código de Processo Penal, diversas diligências, tendo sido algumas
delas indeferidas, em virtude da ausência de pertinência. De igual modo,
em face da referida decisão, DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO interpôs
agravo regimental, tendo a Primeira Turma negado provimento,
conforme expressamente consignado no voto-condutor do acórdão
(eDoc.3047, fls. 109/113):

“Além disso, a Defesa de DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO
requereu as seguintes diligências na fase do art. 402 do Código
de Processo Penal:

1) seja oficiado ao Sistema Penitenciário Federal-DepenMJ
para que encaminhem aos autos, com a maior brevidade
possível, os registros de áudio e/ou vídeo de todas entrevistas
havidas, no sistema penitenciário federal, entre os Policiais
Federais e o colaborador Ronnie Lessa, antes do dia 8/8/2023 ;

2) seja oficiado ao Sistema Penitenciário
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Federal/DEPEN/MJ para que encaminhem aos autos, de forma
célere, a listagem e/ou relatórios de análise de documentos,
livros, revistas e jornais que foram encaminhados e recebidos
pelo assassino confesso Ronnie Lessa;

I.e) cópia integral dos autos do IPL 218-00545/2018, no
bojo do qual constam relatórios de análise e degravação dos
conteúdos telemáticos do celular da vítima (fls. 434/459); do
celular apreendido de RONNIE LESSA (fls. 1.522/1.571, fls.
1.788/1.802 e fls. 1.843/1.882); interceptações telefônicas de
MAXWELL SIMÕES, ÉLCIO QUEIROZ, MARCIO JOSÉ e
PEDRO BAZZANELLA (fls. 1.614/1.615); relatório de análise de
vínculo (fls. 1.805/1.828);

I.f) cópia integral do procedimento autuado como RE
2023.0016419 SR/PF/RJ, o qual, segundo relatório da autoridade
policial, teria sido “instaurado com o fim de implementar as
decisões de compartilhamento e cautelares deferidas durante a
tramitação do Inquérito Policial n. 2023.0012608”;

I.g) cópia integral dos autos da cautelar 0332271-
15.2022.8.19.0001 e mídias vinculadas ao feito, elementos
requeridos pela Polícia Federal quando postulou o
compartilhamento de provas necessárias à investigação, por
meio de representação subscrita pela autoridade policial que
presidiu o presente feito, conforme se pode auferir a fls. e-STJ
8.471, volume 21 (e-STF peça 192, Inq. 4.954);

I.h) cópia integral dos autos da cautelar 0057102-
11.2019.8.19.0001 e mídias, elementos requeridos pela Polícia
Federal quando postulou o compartilhamento de provas
necessárias à investigação, por meio de representação subscrita
pela autoridade policial que presidiu o presente feito, conforme
se pode auferir a fls. e -STJ 8.471, volume 21 (e-STF peça 192,
Inq. 4.954);

I.i) cópia integral dos autos da cautelar 0300250-



AP 2434 ED-SÉTIMOS / RJ

9

88.2019.8.19.0001 e mídias, elementos requeridos pela Polícia
Federal quando postulou o compartilhamento de provas
necessárias à investigação, por meio de representação subscrita
pela autoridade policial que presidiu o presente feito, conforme
se pode auferir a fls. e -STJ 8.471, volume 21 (e-STF peça 192,
Inq. 4.954);

I.j) cópia integral dos autos do PIC 2021.0067590, apenso I
2022.00109603, apenso II 2020.00339594, apenso III
2022.00339774, apenso IV 2022.00340165, apenso V
2022.0033901, elementos requeridos pela Polícia Federal quando
postulou o compartilhamento de provas necessárias à
investigação, por meio de representação subscrita pela
autoridade policial que presidiu o presente feito, conforme se
pode auferir a fls. e-STJ 8.471, volume 21 (e-STF peça 192, Inq.
4.954);

I.k) cópia integral dos autos do inquérito 477/2018
SR/PF/RJ, registrado sob o nº 0276479-18.2018.8.19.001 e referido
na SR/PF/RJ como RE 0002/2019-3 e de todas as medidas
cautelares e apensos a ele vinculados, o qual teria sido
instaurado “para descortinar o embaraçamento da investigação
principal por meio dos nacionais Rodrigo Ferreira e Camila
Moreira”, conforme expressamente consignado pela autoridade
policial no bojo do relatório acostado ao volume 47 dos
presentes autos (e-STF peça 218, fls. 19.030v, Inq. 4.954);

I.l) cópia das mídias acostadas na AP 0072026-
61.2018.8.19.0001, como por exemplo as de fls. 2.275 e 2.276
(Vol. 8, Inq. 4.954); fls. 3.984 (Vol. 14, Inq. 4.954); fls. 3.990/4.007
(Vol. 14-audiência, Inq. 4.954); mídias com a extração do
conteúdo dos aparelhos celulares apreendidos (fls. 4.407 –
Vol.15, Inq. 4.954); fls. 4.329/4.337-A (Vol. 15 – audiência, Inq.
4.954); fls. 4.408/4.413 (Vol. 15 – audiência, Inq. 4.954); fls. 7.057
e-STJ 7.679 e fls. 7.061/62 e-STJ 7.683/84 (Vol. 19 – dados da
quebra de sigilo de dados telemáticos, Inq. 4.954); e
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I.m) cópia integral dos autos do procedimento nº 0137464-
92.2022.8.19.0001 e das mídias relacionadas ao referido feito
(7.061/62 e-STJ 7.683/84, Vol. 19, Inq. 4.954). "

Foram indeferidas as diligências dos itens 1, 2 I.e, I.f, I.g,
I.h., I.i, I.j, I.k, I.l, e I.m.

Contra a decisão que indeferiu as diligências requeridas
pelo réu DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO foi interposto agravo
regimental, ao qual foi negado provimento pela PRIMEIRA
TURMA desta SUPREMA CORTE, nos termos da seguinte
ementa:

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. REQUERIMENTOS DE DILIGÊNCIAS
PREVISTO NO ART. 402 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA PERTINÊNCIA DAS
DILIGÊNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. O pedido de expedição de ofício ao Sistema
Penitenciário Federal-Depen para que encaminhe o conteúdo
da entrevista entre Policiais Federais e o colaborador RONNIE
LESSA e a listagem de documentos recebidos pelo mesmo, não
possui relevância para a averiguação da credibilidade da
colaboração premiada ou da versão dos fatos apresentada por
RONNIE LESSA.

2. Quanto aos demais pedidos de diligências formulados
pela Defesa, não foram justificados pela Defesa quanto à sua
pertinência, adequação e imprescindibilidade. Precedentes.

3. O Agravo Regimental não apresentou qualquer
argumento apto a desconstituir o entendimento da decisão
recorrida.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AP 2434
AgR-sexto, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira
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Turma, DJe de 26/5/2025)

Portanto, ambas as questões - oitivas das promotoras
Letícia Emile Alqueres Petriz e Simone Sibílio do Nascimento e
realização de diligências na fase do art. 402 do CP - encontram-
se preclusas, já tendo sido apreciadas e decididas
colegiadamente por esta TURMA”.

Verifica-se, portanto, que, para além da absoluta ausência de
cerceamento de defesa, o embargante insiste em sustentar matérias
preclusas, em virtude de terem sido exaustivamente apreciadas e
decididas colegiadamente pela PRIMEIRA TURMA desta SUPREMA
CORTE.

Assim, afasto as alegações de omissão.
2. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À ATIPICIDADE DO

CRIME DE PERTENCIMENTO À ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO quer fazer crer, ainda, que o

acórdão condenatório teria incorrido em omissão “quanto à atipicidade do
crime de pertencimento à organização criminosa”, ao argumento, em síntese,
de que “são feitas meras alusões a condutas de terceiros, que nenhuma relação
têm com o embargante”.

O réu, ora embargante, alegou, também, que “a CPI das Milícias da
ALERJ, presidida pelo Deputado Marcelo Freixo, também não identificou vínculo
do Sr. Domingos Brazão com pretensos milicianos. O relatório final, da lavra do
nobre parlamentar do PSOL, deixou de indiciar o Sr. Domingos Brazão,
afastando, de uma vez por todas, a suspeita de sua participação em milícia”.

Ainda sobre a questão, na tentativa de reanalisar os elementos
probatórios que instruem os autos, o que é inviável em sede de embargos
de declaração, sustentou que “Todas as testemunhas ouvidas que integram ou
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integraram o cenário parlamentar e a vida política foram convergentes em (i)
confirmar que o embargante tinha reduto político na região, (ii) que nada há de
irregular nisso e, ainda, (iii) negar terem sequer ouvido falar em envolvimento do
embargante com a milícia”.

O embargante alegou, também, a ausência de antagonismo com a
vítima Marielle Francisco da Silva, sustentando que os “PLC´s 160, 161 e
188, foram de iniciativa do Poder Executivo e visavam à regularização legítima
de áreas consolidadas, e não beneficiar “grileiros” ou empreendimentos futuros.
Quanto ao PLC 174/2016, a então vereadora Marielle Franco chegou a votar pelo
adiamento de sessão deliberativa a pedido de seu colega, Sr. Francisco Brazão”.

Ainda nesse contexto, a Defesa insiste em fazer crer que “todos os
imóveis foram adquiridos de forma regular e estão localizados em áreas sem
vínculo com atividades de milícia. Daí a razão de o assassino Ronnie Lessa não
ter sido capaz de apontar alguma área invadida ou loteada irregularmente pelo
Sr. Domingos Brazão. No entanto, os esclarecimentos defensivos, bem assim os
documentos carreados aos autos sequer foram mencionados no v. acórdão!”

As alegações carecem de qualquer viabilidade jurídica, pois não
encontram amparo na realidade fático-probatória dos autos.

Ao contrário do que insiste em fazer crer a Defesa, restou
amplamente comprovado nos autos, a partir do robusto acervo
probatório, a autoria mediata em relação aos crimes de homicídio de
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO
e a unidade de desígnios com ROBSON CALIXTO FONSECA. Veja-se os
seguintes trechos do voto-condutor do acórdão (eDoc.3047, fls. 115/136):

“ 2.1 AUTORIA MEDIATA DE DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO E JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO E A
UNIDADE DE DESÍGNIOS COM ROBSON CALIXTO
FONSECA.
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A acusação afirma que as ações praticadas pelos
integrantes do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), em
especial pela vítima MARIELE, atingiram os interesses da
organização criminosa liderada por DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO, que teriam
decidido determinar o homicídio de Marielle Francisco da Silva
- sendo os mandantes -, tendo contado com o auxílio do
miliciano da região de Oswaldo Cruz, Edmilson Oliveira
(“Macalé”), responsável por fazer a interlocução junto à Ronnie
Lessa, conhecido por ser um dos principais matadores do
estado do Rio de Janeiro.

O Ministério Público Federal afirma que, após a
colaboração premiada do executor dos homicídios (Ronnie
Lessa), foi possível comprovar a existência de uma organização
criminosa armada relacionada às milícias do Estado do Rio de
Janeiro, da qual, JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO e
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO fariam parte exercendo
influência política desde os anos 2.000, e que, inclusive, teria
sido a responsável pela prática dos crimes de homicídios
perpetrados contra as vítimas Marielle Francisco da Silva, à
época Vereadora do município do Rio de Janeiro e Anderson
Pedro Matias Gomes , então motorista da Vereadora, ambos de
forma fatal, e Fernanda Gonçalves Chaves, então assessora da
Vereadora, única sobrevivente dos fatos.

Ambos os réus teriam formado alianças com diferentes
grupos de milícias que se encontram em atividade no
Município do Rio de Janeiro, em especial nas regiões de
Oswaldo Cruz, Rio das Pedras e Jacarepaguá, responsáveis por
praticar crimes de extorsões contra os moradores locais, de
homicídio e outros crimes violentos, os laços entre as partes
estreitando-se em razão do interesse comum com atividades de
ocupação e de uso e parcelamento irregulares do solo, inclusive
com práticas de "grilagem".
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Imprescindível analisar se, durante a instrução processual
penal, houve a comprovação dos indícios de autoria e a prova
cabal do elo entre os interesses escusos de ambos os réus com a
motivação dos crimes de homicídio (dois consumados e um
tentado), qual seja, resguardar o interesse econômico em áreas
dominadas pela milícia ou de loteamentos clandestinos na
cidade do Rio de Janeiro.

O material probatório produzido durante a investigação
policial e corroborado em juízo e as provas obtidas durante a
instrução processual penal apontam que entre a primeira
década dos anos 2000, notadamente a partir de meados de 2008,
até os dias atuais, no Estado do Rio de Janeiro, os réus
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO e ROBSON CALIXTO FONSECA, além de outras
pessoas, integraram pessoalmente organização criminosa
armada, estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão
de tarefas, com o objetivo de obter vantagem econômica.

(...)
A colaboração premiada realizada com o executor

material dos crimes contra a vida, RONNIE LESSA, apontam
como foi o iter criminis .

Em juízo, assim se manifestou o colaborador (eDoc. 998,
00:50):

PGR: Primeiro, eu quero saber se o senhor admite,
reconhece ter sido o autor dos disparos que vitimaram a
Marielle Francisco da Silva e o Anderson Gomes em 14 de
março de 2018, muito objetivamente.

Ronnie Lessa (Colaborador): Sim, senhor, fui eu.
PGR:Perfeito. O senhor admite que esse crime foi

cometido pela motivação de uma promessa de recompensa
consistente no pagamento por meio de terrenos que seriam



AP 2434 ED-SÉTIMOS / RJ

15

destinados à constituição de um loteamento, sim ou não?
Ronnie Lessa (Colaborador): Sim, senhor. Perfeito.
(...)
Os fatos narrados são objeto, como ressaltado da

colaboração premiada realizada com o executor material:
ANEXO I
DELEGADO GUILHERMO: Vamos dar início então

RONNIE, eu quero que o senhor me diga a origem, como
começou essa história, o que aconteceu?

RONNIE LESSA: Eu fui procurado por um amigo meu
antigo, o EDIMILSON, policial de apelido MACALÉ, na
verdade eu tinha contato com ele muito tempo, a gente sempre
estava junto, e eu fui procurado e ele me fez uma proposta com
relação a essa questão em si, falou sobre o assunto, ele me
explicou sobre as vantagens e sobre o que se tratava e para
saber de antemão, se me interessava ou não;

DELEGADO GUILHERMO: Quando isso?
RONNIE LESSA: Isso foi 2017, não sei exatamente precisar

o mês; (...)
RONNIE LESSA: A proposta era matar a vereadora

MARIELLE e a proposta era que nós, com isso nós ganharíamos
um loteamento, eram dois loteamentos em questão, um seria
deles, dos mandantes, das pessoas envolvidas, e a segunda
seria da mão de obra de nós; eu vejo por um lado, como eu
disse anteriormente, não só financeiro, eu vejo uma estratégia
política por trás disso, porque o... eu vou tratá-lo como
MACALÉ, porque é a forma mais fácil como eu sempre tratava
e a forma mais fácil de falar dele; (...) ; então nós aceitamos e
partimos para o encontro, o MACALÉ ele que tinha o contato
com um interlocutor entre os irmãos BRAZÃO, entre
CHIQUINHO BRAZÃO e DOMINGOS BRAZÃO; o
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interlocutor deles seria a princípio o PEIXÃO, eu não conheço
pessoalmente, eu não sei nem como é a sua estatura, a sua cor,
eu não conheço, mas esse PEIXÃO, ele segundo MACALÉ, ele
era um “faz tudo”, um homem de alta confiança dos irmãos; eu
muitas vezes vou falar BRAZÃO, mas estou falando dos dois,
porque eu tive com eles por três ocasiões, e eles, simplesmente
o DOMINGOS falava mais e o CHIQUINHO concorda; é uma
dupla, um fala mais e o outro só concorda; então as propostas,
nós marcamos esse encontro a primeira vez, e o ponto de
referência era o Hotel Transamerica na Barra da Tijuca; eu e o
MACALÉ por exemplo, a gente se encontrava no Balada Mix,
que é uma lanchonete bem próxima a minha casa, e ali na frente
do Balada Mix tem várias vagas, tem o Banco Santander, tem o
Devassa, e a gente deixava um carro pra não ir em dois carros e
ia num carro só, e partimos para o Hotel Transamerica (...)

DELEGADO GUILHERMO: Os irmãos que você já
conhece há muitos anos?

RONNIE LESSA: Mais de vinte anos; e nós vamos chegar
nesse ponto depois, quando a gente chegar em relação a
localização dos terrenos, porque pessoas em volta dos terrenos
nas áreas são pessoas conhecidas nossas há mais de vinte anos;
então, lá foi feita a proposta, a MARIELLE foi colocada como
uma pedra no caminho, o DOMINGOS por exemplo, não tem
“papas na língua”, ele simplesmente fala que... ele colocou,
digamos assim, um espião no PSOL, no partido da MARIELLE,
e o nome desse espião seria LAERTE, que é uma pessoa do Rio
das Pedras, que depois eu soube se tratar de um miliciano, uma
pessoa responsável por várias atividades da milicia lá; e essa
pessoa trazia informações para os irmãos, com relação ao PSOL
em si, não somente em relação a MARIELLE em si; aí eu volto
antes do segundo semestre, porque algumas vezes o próprio
MACALÉ tinha me falado sobre MARCELO FREIXO, porque o
MACALÉ estava sempre com eles, ele andava à cavalo com eles
(...);
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DELEGADO GUILHERMO: Você fez levantamento dessas
pessoas?

RONNIE LESSA: fiz; mas não seguiu adiante, não passou
disso;já no segundo semestre quando foi o contato já da questão
da MARIELLE, o próprio DOMINGOS ele nos revelou que a
MARIELLE ia entrar no caminho e por informações do
LAERTE, infiltrado no PSOL, ela teria convocado algumas
reuniões ou uma reunião com várias lideranças comunitárias, se
não me engano no Bairro de Vargem Grande ou Vargem
Pequena, naquela área lá de Jacarepaguá e justamente pra falar
sobre esse assunto, para que não houvesse adesão a novos
loteamentos da milicia; então isso foi o que o DOMINGOS
passou pra gente de uma forma rápida, até porque os nossos
encontros não duravam mais do que uma hora, em pé do lado
de fora do carro; de uma forma assim rápida, ele conseguiu
passar toda a visão da coisa; o que deu pra entender é o
seguinte: a MARIELLE vai atrapalhar e nós vamos seguir isso
aí, e pra isso ela tem que sair do caminho;

DELEGADO GUILHERMO: Mas aí em tese, o Vargem
Grande e Vargem Pequena não tinham nada a ver com os
irmãos, com a intenção dos irmãos nesse loteamento por
exemplo?

RONNIE LESSA: Não, a questão é a princípio terrenos, a
questão que ela disse que combateria seriam terrenos em
loteamentos ilegais, e de alguma forma ele deixou transparecer
que principalmente se fosse os deles; (...) o que eu posso dizer é
que eu ouvi da boca do próprio DOMINGOS e acordado com o
próprio irmão, então quer dizer que eu não acredito que possa
ser mentira uma situação dessas, que ele criaria isso,
simplesmente eu não acredito; então ele deixou bem claro que o
loteamento ia seguir, era muito dinheiro envolvido; na época
ele falou em cem milhões de reais, e que realmente as contas
batem; cem milhões de reais o lucro dos dois loteamentos; são
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quinhentos lotes de cada lado; é uma coisa grande, são ruas e
na verdade é um mini bairro, é uma coisa gigantesca; então a
gente tá falando de muita grana; na época (hoje não sei quanto
tá o dólar) daria mais de vinte milhões de dólares, é muito
dinheiro; então isso aí foi um impacto, ninguém recebe uma
proposta de receber dez milhões de dólares simplesmente pra
matar uma pessoa, uma coisa assim impactante realmente; (...);
a resposta do DOMINGOS: “po negão, você não se comunica, o
RIVALDO é nosso”; então ele é a “carta branca”, sem ele
ninguém faz nada, sem o RIVALDO ninguém faz nada; então
ele deixou bem claro, que como ele falava que a Polícia Civil
estava na mão, ele falava de RIVALDO BARBOSA; ele não
falava de outro Delegado, nem de Inspetor, nem de ninguém ,
ele falava exclusivamente de RIVALDO BARBOSA, que
automaticamente englobava já bastante coisa, porque um dos
idealizadores daquela nova, aquele novo sistema de apuração
de crime, a tal da super DH que foi criada, ele é um dos
idealizadores daquilo ali; então nessa época eu não sei, eu não
tenho certeza se ele já era Chefe de Polícia ou não, não tenho
certeza se ele já era o chefe ou simplesmente já era o chefe das
DHs, que já era bastante coisa;em se tratando de um homicídio,
você não precisa de um delegado que trate de automóvel; então
se você já tem o Diretor das DHs você já tá bem amparado; eu
não me recordo exatamente se ele já era o Chefe de Polícia ou
não; dentro dessa tratativa, ele deixa bem claro o seguinte,
nesse primeiro encontro nosso, que por exigência fundamental,
não poderia acontecer nada se não fosse cumprir essa exigência
de que o crime não poderia partir da Câmara de Vereadores,
jamais em hipótese alguma poderia sair da Câmara de
Vereadores, ou seja, ela sendo seguida da Câmara de
Vereadores e morrer tendo saído da Câmara de Vereadores;
teria que ser a partir do endereço que logo depois o MACALÉ
trouxe, que seria o endereço da Rua do Bispo;

DELEGADO GUILHERMO: A exigência de quem?
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RONNIE LESSA: Do RIVALDO BARBOSA; exigência do
RIVALDO BARBOSA.

DELEGADO GUILHERMO: Então o DOMINGOS te
trouxe essa exigência?

(...)”
Em relação ao crime de organização criminosa, verifica-se

nos autos, diversos elementos probatórios, entre eles:
Referências – Organização Criminosa
(...)
O Colaborador ressaltou também que conheceu “Macalé”

“dentro de um aquartelamento só”, visto que “Macalé” era do
1º Batalhão e Ronnie Lessa trabalhava no BOPE. Assim,
iniciaram uma relação de amizade, desde 1991, ressaltando que
“nós jogávamos bola juntos, nós dividíamos o mesmo refeitório,
a mesma lanchonete” (eDoc.999). Note-se que que a testemunha
Rosimeri Santos Geraldo, esposa de Santiago, falecido,
corroborou a palavra do Colaborador, ao afirmar, perante o
crivo do contraditório, que JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO, “Macalé” e Ronnie Lessa frequentavam a sua casa,
vale conferir (00900 Vídeo Probatório - Audiência 19082024
Testemunha Sr. Rosimeri Santos Geraldo_d2c2bb5d.mp4). A
análise das provas documentais obtidas durante a investigação
e corroboradas em juízo e as provas produzidas na fase
processual, portanto, apontam apontar que DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO
foram os mandantes intelectuais dos homicídios, tendo partido
deles a ordem para a execução da vereadora Marielle Francisco
da Silva, com a consequente aceitação do risco quanto às
demais vítimas.

(...)
A promessa de pagamento foi que Ronnie Lessa e
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“Macalé” receberiam, como forma de recompensa, lotes de
terreno situados em uma nova área de milícia que seria
constituída por DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e JOÃO
FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO. O Colaborador, ainda,
indicou as áreas dos terrenos, além de informar os ganhos com
sua exploração (01001 Vídeo Probatório - Audiência 27082024
Sr. Ronnie Lessa Parte 03_e1669ad9): (...)”.

Em relação ao domínio que o réu exercia da região de Jacarepaguá,
no Rio de Janeiro, e a sua relação com as milícias, restou expressamente
consignado no voto-condutor do acórdão que (eDoc.3047, fls. 141/148):

“(...) Não se pode deixar de notar, nesse contexto, que os
elementos constantes dos autos comprovam que a referida
região estava, efetivamente, sob a domínio dos réus
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO (Relatório Final do INQ 4954, fls. 245/254).

O referido Laudo aponta os valores dos lotes que viriam a
ser construídos, concluindo serem compatíveis com aqueles
pactuados com Ronnie Lessa: (...)

As declarações do colaborados, colhidas em Juízo,
mostram-se internamente coerentes, compatíveis com a
dinâmica objetiva dos fatos e harmonizadas com outros dados
constantes dos autos, especialmente no que diz respeito à
promessa de pagamento por meio de loteamentos irregulares e
à posição de comando exercida pelos acusados.

O relatório da CPI das Milícias, como ficou conhecida,
elaborado em meados de 2008 , serve como marco temporal
inicial da atuação da organização criminosa liderada por
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO, tendo por braço operacional ROBSON CALIXTO
FONSECA(“Peixe”) e Edmilson da Silva Oliveira (“Macalé”), na
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região do bairro de Oswaldo Cruz, como se verifica no seguinte
documento: (...)

A instrução processual comprovou a real interação da
família BRAZÃO com os chamados grupos milicianos,
notadamente nas regiões de Jacarepaguá, Largo do Tanque,
Gardênia Azul, Rio das Pedras, Osvaldo Cruz e arredores.
DOMINGOS BRAZÃO, originário de Jacarepaguá, inclusive,
fez desta região o seu principal reduto eleitoral, gozando de
especial influência na Comunidade de Rio das Pedras (relatório
final INQ 4954, fl. 98): (...)

Na região de Rio das Pedras, Marcus Vinícius Reis dos
Santos, conhecido como “Fininho”, um dos principais líderes
milicianos da região, ao lado do corréu RONALD PAULO
ALVES PEREIRA (“Major Ronald”), possuía estreita relação
com os BRAZÃO (IPJs 21/2024 e 23/2024 -
FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ) . “Fininho” foi investigado no âmbito
da Operação Intocáveis, instaurada para apurar a milícia nas
comunidades Rio das Pedras e Muzema, tendo sido
posteriormente condenado. As interceptações telefônicas
realizadas no âmbito da referida investigação, revelaram as
ligações entre os BRAZÃO e milicianos (Inq. 4.954, fl. 18.399).
Na imagem abaixo, verifica-se a presença de DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO, em plena campanha eleitoral, na região de
Rio das Pedras (comunidade da zona oeste do Rio de Janeiro),
em companhia do referido miliciano (Relatório Final do INQ
4954, fl.99): (...)

De acordo com os elementos probatórios dos autos,
notadamente o quanto apurado no âmbito da mencionada
Comissão Parlamentar de Inquérito, a entrada de políticos em
localidades comandadas pelos grupos paramilitares é
controlada pelos seus respectivos líderes, uma vez que é a
partir da relação com os milicianos, que está autorizado aqueles
conquistarem os seus eleitores na localidade.
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Nesse sentido, as informações recebidas pelo disque-
denúncia em agosto e setembro de 2010 corroboram não apenas
as relações espúrias existentes entre os BRAZÃO e a milícia de
Rio das Pedras, mas também a ideia de que somente os
candidatos vinculados à milícia, estão autorizados a
ingressarem na respectiva comunidade para realizar campanha
eleitoral (Relatório Final do INQ 4954, fl.101): (...)

Verifica-se, portanto, que tais relações garantiram a
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO o título de Deputado Estadual
mais votado na região, nos anos de 2010 e 2014, conforme
demonstrado. Igualmente, na mesma região de Jacarepaguá,
JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO foi o candidato a
vereador que angariou mais votos nas eleições de 2012 e 2016.

Não se pode deixar de notar, ainda nesse contexto, que
como fruto Kátia Lenise Pereira, com quem “Fininho” teve uma
filha, foi nomeada para ocupar cargo em comissão no
Departamento de Gestão de Benefícios da ALERJ (IPJ 23/2024,
fl.26), demonstrando a ampla relação entre eles: (...)”.

Os elementos de provas que instruem os autos demonstram, a não
mais poder, a participação de DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO na
organização criminosa. Vale conferir (eDoc.3047, fls. 148/155):

“As provas juntadas aos autos demonstram cabalmente a
participação de outros réus na organização criminosa. O
advogado Marcelo Bianchini Penna, nomeado como assessor de
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO na Assembleia Legislativa do
Estado do Rio de Janeiro, teve papel fundamental na
organização. Marcelo Bianchini Penna, que inclusive já chegou
a ser preso e denunciado no contexto de invasão de terras por
grupos de milícias, foi responsável por defender, na condição
de advogado, os interesses de DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO,
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assim como dos moradores locais, na região de Vila Taboinhas
(Relatório Final do INQ 4954, fl.201).

Nesse mesmo contexto, não é demais registrar a relação
dos irmãos BRAZÃOcom João Bosco Charra (“João do Aterro”),
conhecido como um dos primeiros grileiros da região de
Jacarepaguá e adjacências, com o qual negociavam a extração
de solo e areia (IPJ n. 17/2023), bem como mantinham, em
sociedade, a empresa BR Car Veículos ( Relatório Final do INQ
4954, fl. 207 ).

As relações entre João Bosco Charra e DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO já eram do conhecimento do poder público
desde o ano de 2002. Notícia encaminhada ao disque-denúncia
citava a relação entre ambos e o envolvimento com possíveis
crimes ambientais (Relatório Final do INQ 4954, fl. 207): (...)
Além dos irmãos BRAZÃO, outro personagem que também
integrava a organização criminosa é ROBSON CALIXTO
FONSECA (“Peixe”), ex-policial militar, que foi assessor de
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO na Assembleia Legislativa do
estado do Rio de Janeiro (ALERJ) e no Tribunal de Contas do
Estado (TCE)(Relatório Final do INQ 4954, fl.168): (...)

As referidas nomeações serviriam, segundo apontou
investigação conduzida pelo Grupo de Atuação Especial de
Repressão ao Crime Organizado, do Ministério Público do Rio
de Janeiro – GAECO/RJ, para ofertar “ares de legalidade e
legitimidade” ao papel que ROBSON CALIXTO FONSECA
exercia como elo de ligação entre os irmãos BRAZÃO e diversos
milicianos, especialmente na região de Jacarepaguá, no Rio de
Janeiro, dentre os quais destaca-se Marcos Vinícius Reis,
“Fininho”.

O depoimento em Juízo do Delegado de Polícia Federal
Guilhermo Catramby, responsável pela condução da
investigação perante a Polícia Federal, em corroboração ao
acervo probatório colhido, afirma que DOMINGOS INÁCIO
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BRAZÃO, JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO e ROBSON
CALIXTO FONSECA formavam currais eleitorais e, por meio
da força, exigiam votos dos moradores (00809 Vídeo Probatório
- Audiência 13082024 Testemunha Delegado Guilhermo de
Paula Machado Catramby Parte 02_1c8703a6).(...)

A ampla produção probatória não deixa margem de
dúvidas sobre os réus JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO,
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO , ROBSON CALIXTO
FONSECA e outros agentes, a integrarem uma perigosa
organização criminosa armada, estruturalmente ordenada e
caracterizada pela divisão de tarefas, com o objetivo de obter
vantagem econômica mediante a prática de crimes.

Há farta prova da materialidade e um conjunto
probatório suficiente e cabal para caracterizar as autorias
criminosas e concluir pela existência de uma organização
criminosa armada relacionada às milícias do Estado do Rio de
Janeiro, da qual o JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO
integraria, desde os anos 2.000, exercendo influência política, ao
lado dos réus DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e ROBSON
CALIXTO FONSECA, e formando alianças com diferentes
grupos de milícias que se encontram em atividade no
Município do Rio de Janeiro, em especial nas regiões de
Oswaldo Cruz, Rio das Pedras e Jacarepaguá, responsáveis por
praticar crimes de extorsões contra os moradores locais, de
homicídio e outros crimes violentos, os laços entre as partes
estreitando-se em razão do interesse comum com atividades de
ocupação e de uso e parcelamento irregulares do solo, inclusive
com práticas de "grilagem".

E dentro desse contexto e necessidade de perpetuação das
atividades ilícitas dessa organização miliciana, DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO
foram os mandantes do duplo homicídio e da tentativa de
homicídio contra as vítimas Marielle Francisco da Silva, à época
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Vereadora do município do Rio de Janeiro, Anderson Pedro
Matias Gomes, então motorista da Vereadora, e de Fernanda
Gonçalves Chaves, então assessora da Vereadora.

A instrução processual demonstrou, ainda, que a
atividade central do grupo residia na ocupação, no uso e no
parcelamento irregulares do solo urbano, com o objetivo de
promover a exploração do mercado imobiliário irregular, por
prática de “grilagem”. A preservação dessa atividade foi
essencial para a determinação dos réus DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO em praticar
o assassinato da vereadora Marielle.

Igualmente, o acervo probatório apontou que o modus
operandi do grupo se dava a partir de prática de extorsão
(art.158 do Código Penal), usura (art. 4º da Lei n. 1521/1951) e
parcelamento irregular do solo (art.50, parágrafo único, I e II, da
Lei n. 6766/79).

A partir do domínio que DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO
e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO exerciam em
determinadas localidades do Rio de Janeiro, em especial na
região de Jacarepaguá, verifica-se que atuaram para construir
loteamentos irregulares, objeto, inclusive, de futura negociação
com RONNIE LESSA, como forma de pagamento pelo
homicídio de Marielle Francisco da Silva, conforme será
demonstrado oportunamente (IPJ 17/2023 -
FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ).

As “grilagens” de terras, atividades intrínsecas à atuação
das milícias, repercutiram na atividade parlamentar de JOÃO
FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO na Câmara de Vereadores do
Rio de Janeiro, pautada, como se verificará adiante, por
legislações questionáveis sobre questões fundiárias e
favorecimento a ocupações irregulares (...)”.
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Sobre a dinâmica de “grilagem” praticada pela organização
criminosa, restou devidamente registrado no acórdão condenatório que
(eDoc.3047, fls. 165/175):

“Os autos demonstram como se dava a dinâmica de
“grilagem” praticada pela organização criminosa: invasão e
ocupação de terras, usualmente por meio de pessoas de baixa
renda, com posterior reivindicação de posse ou propriedade,
com o objetivo de tentar conferir uma suposta finalidade social
à pretensão possessória.

Nesse sentido, merece especial destaque um imóvel
adquirido por DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, por meio da
empresa Superplan Administração de Bens Imóveis e
Participações Ltda., constituída por DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO e Alice de Mello Kroff Brazão, detentora do direito de
propriedade sobre 87 (oitenta e sete) imóveis, majoritariamente
situados na zona oeste do Rio de Janeiro/RJ, especialmente na
região de Jacarepaguá (IPJ n. 62/2024 – FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ),
o que já citado na sustentação oral do Ministério Público.

O referido imóvel está vinculado à matrícula n. 461151,
ficha 1, tombada junto ao Cartório do 9º Ofício de Registro de
Imóveis do Rio de Janeiro/RJ. Os autos evidenciam que os
antigos proprietários do imóvel são o casal João Peixoto
Cordeiro, eletricista, e Jandra de Anchieta Cordeiro, empregada
doméstica, a qual é irmã de Gilberto Anchieta, advogado e ex-
assessor de DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO no Tribunal de
Contas do Rio de Janeiro (IPJ n. 62/2024 –
FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ, fl.27) : (...)

O caderno processual demonstra que a obtenção da
propriedade do citado imóvel ocorreu por meio do ajuizamento
da ação de usucapião n. 0007480-62.2012.8.19.0209, proposta
inicialmente em face do Banco de Crédito Móvel S/A e,
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posteriormente, em face do espólio de Pasquale Mauro, o qual,
conforme destacado anteriormente, é considerando um dos
maiores grileiros de terras da Zona Oeste do Rio de Janeiro e foi
alvo de diversas ações judiciais por posse ilegal de terras na
região, além de ter sido homenageado na ALERJ por
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, com a Medalha Tiradentes,
em 2003.

A pretensão veiculada na aludida ação judicial, buscava a
obtenção do domínio do imóvel, ao argumento de posse
ininterrupta desde 1984, quando o casal adquiriu de Manuel de
Jesus Marques, português constituído na posse do imóvel
anteriormente. A petição inicial foi instruída, ainda, com cópias
de uma ação de interdito proibitório (n. 0009425-
36.2002.8.19.0209), proposta pelo referido casal em face do
espólio de Cecília Torreão Stramandinoli. Com base na
documentação apresentada, o Juízo da 1ª Vara Cível do Fórum
Regional da Barra da Tijuca - Comarca da Capital/RJ julgou
procedente a pretensão judicial (IPJ n. 62/2024 –
FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ, fl.12): (...)

Curiosamente, a documentação apresentada para fins de
comprovar a posse no imóvel, limitou-se à demonstrar a cadeia
dominial que remonta ao ano de 1774 a 1984. Além disso, as
contas de luz apresentadas se referem ao ano de 2003, sem
qualquer outro comprovante em relação aos anos anteriores (IPJ
n. 62/2024 – FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ, fl.13): (...)

Os autos comprovam, ainda, que o endereço pertencente a
João Peixoto, em 2021, não era o da área usucapida, mas sim de
um condomínio de casas na Barra da Tijuca, localizado na Rua
Prudência do Amaral, n. 500, Casa 6 (IPJ n. 62/2024 –
FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ, fl.13): (...)

Posteriormente, em agosto de 2023, DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO adquiriu, através da mencionada empresa Superplan
Administração de Bens Imóveis e Participações LTDA., 50% do
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imóvel, o que corresponde à área de 10.000m², pelo valor de
R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais). Contudo, os autos
comprovam que o valor atribuído pela Prefeitura Municipal do
Rio de Janeiro à base de cálculo para fins de ITBI foi de
R$ 7.096.000,00 (sete milhões e noventa e seis mil reais), o que
implicou no pagamento de R$ 212,880,00 de imposto (IPJ n.
62/2024 – FTCCO/DRPJ/SR/PF/RJ, fls.43/44): (...)

Conforme demonstrado, o referido imóvel permaneceu
sob a posse do “grileiro” Pasquale Mauro, tendo sido
usucapido por pessoas com poucos recursos financeiros e,
posteriormente, adquirido por DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO,o que revela a dinâmica de “grilagens” de terras
realizada pela organização criminosa liderada por DOMINGOS
INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO BRAZÃO.

Sobre o 9º Cartório de Registo Geral de Imóveis, a
Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembleia Legislativa
do Rio de Janeiro, instaurada para investigar denúncias
relativas às inscrições de matrículas, estruturações e anotações
de imóveis situados na Barra da Tijuca e Recreio dos
Bandeirantes, apontou a existência de “manipulação e fraudes
diversas, de modo a conferir ares de legalidade a títulos
duvidosos, suspeitos e claramente adulterados, contemplando
sucessores que, com o passar do tempo, foram vendendo,
doando ou permutando áreas parceladas, consumando ilícitos
que nunca foram apurados (...)” (voto separado do Deputado
Paulo Ramos - Presidente - ao Relatório Final da Comissão
Parlamentar de Inquérito).

Embora as Defesas tenham tentado afastar a existência de
fraude no apontado imóvel ao arrolar como testemunha João
Peixoto, o suposto vendedor, o qual indicou que vendeu o
imóvel a DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO em meados de 2012,
embora o registro só tenha sido realizado em 2023, nota-se que
as alegações encontram-se completamente isoladas diante do
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robusto acervo probatório acostado aos autos”.

Diante dos sólidos elementos de prova, destaquei no voto-condutor
do acórdão a perfeita caracterização do crime de pertencimento à
organização criminosa armada (art.2º, §2º, da Lei n. 12.850/2013) pelo réu
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, bem como o antagonismo existente
entre o ora embargante e a vítima Marielle Francisco da Silva (eDoc. 3047,
fls. 175/178):

“Tem-se, deste modo, plenamente caracterizada a prática
do crime de pertencimento a organização criminosa armada
(art. 2º, § 2º, da Lei n. 12.850/2013) por parte dos acusados
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO e ROBSON CALIXTO FONSECA .

A organização criminosa foi constituída com o objetivo de
conferir aos envolvidos vantagens econômicas decorrentes das
atividades ilícitas típicas de milícia, como “grilagem”,
“agiotagem”, “gatonet”, bem como para a manutenção do
poder político por meio de “currais eleitorais”, assegurados
com a ação de policiais civis e militares que atuavam como
milicianos, constrangendo moradores da área territorial de
influência política da família BRAZÃO e impedindo a atuação
de opositores.

No entanto, foi no campo legislativo que os conflitos entre
os irmãos BRAZÃO e a vereadora Marielle Francisco da Silva
tornaram-se incontornáveis, levando ao crime que culminou na
morte da parlamentar e de seu assessor, Anderson Pedro
Matias Gomes, além da tentativa de homicídio em face de
Fernanda Gonçalves Chaves. A motivação do crime surge da
convergência de elementos que podem ser reunidos em dois
grandes vetores: (i) econômico-territorial, e; (ii) político-
institucional. A seguir, passo a delinear cada um deles que, de
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forma conjunta, motivaram a conduta criminosa.
A prova testemunhal fornece elementos que possibilitam

compreender o modo de funcionamento do domínio territorial,
com exploração econômica de territórios e serviços. Nesse
sentido, não é demais destacar o depoimento, em Juízo, de
Orlando Oliveira Araújo, que descreve a forma como era
constituído o “curral eleitoral”, voltado ao controle territorial e
à exploração de mercados ilícitos, compondo o cenário em que
a eliminação de oposição política se torna necessária à
preservação do esquema (Vídeo Probatório: Audiência
20/08/2024 Testemunha Sr. Orlando Oliveira de Araújo Parte
02).

Ainda de acordo com a referida testemunha, para manter
o monopólio político-territorial, os irmãos BRAZÃO recorriam
à violência, por meio de milicianos, que atuavam contra quem
tentasse promover candidatos concorrentes e fragilizar o poder
da família BRAZÃO (Vídeo Probatório: Audiência 20/08/2024
Testemunha Sr. Orlando Oliveira de Araújo Parte 03): (...)

O depoimento de Orlando Oliveira Araújo é corroborado
pelo Relatório Final da “CPI das Milícias”, que, conforme já
demonstrado, aponta para a existência de milícias na região de
Jacarepaguá e adjacências, a influência política dos irmãos
BRAZÃO e a estreita relação entre eles, como se extrai dos
seguintes trechos (fls.59/60). Esse entendimento também é
corroborado no apontado IPJ 62/2024 e documentação
decorrente das investigações, que apontam para registros sobre
exploração fundiária e imobiliária irregular, que em conjunto
com as demais provas, lastreiam esse eixo da motivação. Tudo
isso, frise-se, já amplamente demonstrado no tópico
antecedente. O conjunto probatório carreado aos autos indica
que Marielle Francisco da Silva se tornou um obstáculo
relevante aos interesses econômicos e políticos dos mandantes,
o que explicaria a decisão de executá-la, não apenas para
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remover o entrave imediato, mas também para produzir efeito
intimidatório/dissuasório sobre outros agentes políticos. Na
medida em que Marielle Francisco da Silva crescia
politicamente e ampliava sua influência no reduto eleitoral de
DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO e JOÃO FRANCISCO INÁCIO
BRAZÃO, o homicídio tornou-se uma saída para preservar
interesses estruturados, servindo também para afastar aqueles
que fossem contrários aos objetivos pretendidos pela ORCRIM.

O depoimento judicial da testemunha Felipe Alves Nunes,
prestado sob o crivo do contraditório, ampla defesa, de que
maneira a atuação de Marielle Francisco da Silva passou a
afetar os interesses dos irmãos BRAZÃO(Vídeo Probatório:
Audiência 23/08/2024 Testemunha APF Felipe Alves Parte 03
(1972.7 MB). Em que pese Marielle Francisco da Silva não ser a
única parlamentar que oferecia resistência aos interesses do
grupo, deve-se considerar o fato de que a violência política
atinge de maneira mais agressiva as mulheres, como expressão
da violência política de gênero, fazendo de Marielle Francisco
da Silva um alvo ainda mais atrativo tendo em vista o contexto
de violência política de gênero existente no Brasil. Nesse
contexto, o assassinato de Marielle Francisco da Silva precisa
ser compreendido não apenas como um atentado contra uma
parlamentar, mas também como um episódio de violência
política de gênero, destinado a interromper a atuação de uma
mulher, cuja atuação vinha crescendo de tal forma que passou a
representar um risco ao poder até então dominante dos irmãos
BRAZÃO”.

Sobre a perfeita caracterização típica do crime de organização
criminosa liderada por DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO, o voto do
Ministro CRISTIANO ZANIN é, também, bastante esclarecedor (eDoc.
3047, fls. 280/296):
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“Da organização criminosa liderada por Domingos e João
Francisco Brazão e integrada por Robson Calixto Fonseca

A denúncia imputa aos irmãos Brazão a liderança de uma
organização criminosa armada, estruturada, economicamente,
pela especulação imobiliária ilegal (grilagem) em áreas de
milícia.

A defesa nega a prática de grilagem. Contudo, a prova
documental trazida pela Polícia Federal, e ratificada pela
Procuradoria-Geral da República, é contundente.

O relatório final da Polícia Federal detalha a operação
envolvendo a aquisição do imóvel de matrícula n. 461.151, no
Recreio dos Bandeirantes. A engenharia criminosa ali descrita
afasta a tese de que Domingos e João Francisco Brazão seriam
meros agentes políticos dotados de influência na área da
milícia, como argumentado pelas defesas.

Com efeito, a empresa Superplan Administração de Bens
Imóveis , de propriedade de Domingos Inácio Brazão e Alice de
Mello Kroff Brazão, adquiriu formalmente 50% do terreno
objeto da matrícula pelo valor irrisório de R$ 110.000,00. Trata-
se de um terreno de 20.000 metros quadrados, em área
valorizada, a ponto de a Prefeitura do Rio de Janeiro avaliar o
mesmo imóvel, para fins de ITBI, em R$ 7.096.000,00. Uma
valorização superior a 6.450%, que não se explica pela
regularização ulterior ou pelo decurso do interregno de 10 anos.

A diferença abissal entre o valor declarado e o valor de
mercado é indício bastante pronunciado de lavagem de
dinheiro e ocultação de patrimônio ilícito.

Mas não é só.
A aquisição foi precedida de uma ação de usucapião

movida por João Peixoto Cordeiro (eletricista) e Jandra de
Anchieta Cordeiro (do lar) contra o Banco de Crédito Móvel,
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sucedido pelo espólio de Pasquale Mauro. A instrução revelou
que essas pessoas não possuíam lastro econômico compatível
com o vulto do empreendimento, o que corrobora a hipótese de
que tenham sido interpostas pessoas utilizadas para conferir
aparência de cadeia sucessória dominial lícita ou, no jargão
popular, de que tenham figurado como “laranjas”, situação
usual em negociações voltadas para branqueamento de capitais.

Segue-se que o advogado que patrocinou a causa da
usucapião, Gilberto Anchieta, ocupava cargo em comissão no
gabinete de Domingos Brazão no Tribunal de Contas (TCE/RJ),
a indicar prévio acerto entre os supostos “laranjas” e a família
Brazão, além de apontar para uso da máquina pública e da
posição de poder político para regularizar terras invadidas.

A investigação ainda revelou que Gilberto Anchieta
operava um esquema de "cruzamento de testemunhas" para
fabricar provas de posse. A Polícia Federal identificou que as
testemunhas arroladas pelo advogado em um processo de
usucapião (como Laurentino Diogo de Almeida e Nazareth
Gracio Loureiro) eram, concomitantemente, seus clientes em
outras ações de usucapião, nas quais figuravam como autores.

Esse mecanismo criava um ciclo fechado de depoimentos
favoráveis entre os posseiros representados por Gilberto
Anchieta, garantindo o sucesso judicial na aquisição da
propriedade que, ao final, servia aos interesses imobiliários da
família Brazão.

Por fim, a atuação de Gilberto Anchieta não se limitava à
esfera judicial, mas servia como elo burocrático para conferir
aparência de legalidade à ocupação de áreas controladas por
milícia e sujeita a antigo histórico de grilagem.

Embora a defesa de Domingos Brazão sustente que a
compra do terreno foi lícita e que Gilberto apenas prestou
serviços advocatícios para regularizar uma posse antiga de 40
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anos, os elementos probatórios coligidos corroboram a hipótese
acusatória, no sentido de que Gilberto Anchieta produzia
artificialmente prova testemunhal com o intuito de induzir o
Poder Judiciário a erro e consolidar o domínio da organização
criminosa sobre o solo urbano de Jacarepaguá e arredores.

Muitas dessas ações, inclusive aquela referente ao imóvel
de matrícula n. 461.151, foram movidas em desfavor do Banco
de Crédito Móvel, liquidado desde 1901, situação descrita com
percuciência pelo relatório da CPI instaurada para investigar
denúncias contra o 9º Cartório do Registro Geral de Imóveis do
Rio de Janeiro.

Convém destacar a estrutura fraudulenta identificada à
época pela CPI, porque guarda estrita relação com a prova da
existência da organização criminosa e com a motivação dos
homicídios.

De acordo com o relatório da CPI, a região da Barra da
Tijuca, Recreio dos Bandeirantes e Jacarepaguá foi objeto de
uma complexa estrutura de grilagem, que tem início com a
liquidação do Banco de Crédito Móvel, criado em 1890. Em
1891, a Cia. Engenho Central de Jacarepaguá adquiriu as
Fazendas Camorim, Vargem Grande e Vargem Pequena, e as
transferiu, “de forma falsa” (doc. 2112, p. 288), para o Banco de
Crédito Móvel (BCM), que teria sido liquidado amigavelmente
em 1901.

(...)
Pelo relato da testemunha, fica claro que os irmãos Brazão

exerciam inequívoco domínio territorial, exigindo votos e
autorizando atividade de segurança, a denotar situação muito
distinta da mera influência política que havia sido aventada
desde a CPI das Milícias, em 2008.(...)

Registro que, embora a denúncia impute três integrantes
da organização criminosa, o depoimento de Orlando Oliveira
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Araújo e os registros de atividades ilícitas documentados nos
autos revelam que o grupo criminoso não se restringe aos
denunciados, mas é integrado por outras pessoas, de modo a
compreender a hipótese típica do art. 2º, § 2º, da Lei n.
12.850/2013.

Esses vínculos intersubjetivos com Edmílson da Silva
Oliveira, o Macalé, e com Marcus Vinícius Reis dos Santos, o
Fininho, já condenados por integrarem milícia, além da robusta
prova documental das atividades de grilagem e de exploração
de serviços ilícitos, acrescidos aos depoimentos colhidos nos
autos, convergem para o reconhecimento da existência de uma
organização criminosa estável, integrada pelos réus Domingos
Brazão, Chiquinho Brazão e Robson Calixto da Fonseca, voltada
a explorar atividades econômicas e capital político, em
determinados territórios do município do Rio de Janeiro,
mediante uso de coação física e moral, com apoio de integrantes
armados, alguns dos quais membros de corporações do
Estado”.

A Ministra CÁRMEN LÚCIA, de igual modo, ressaltou a
caracterização típica, com todos os elementos, do crime de organização
criminosa (eDoc. 3047, fla. 420/425):

“Na denúncia, narrou-se que esses três réus, aliados a
outros agentes mencionados na inicial acusatória e condenados
em outras instâncias, como Marcos Vinícius dos Reis
(“Fininho”), Edmilson Oliveira (Macalé) e Laerte Silva de Lima,
associaram-se de forma estruturada e permanente com o
objetivo de obter vantagens ilícitas com a prática de crimes com
pena superior a quatro anos, sobretudo os crimes de
parcelamento irregular do solo urbano na forma qualificada,
extorsão e outros crimes que lhes garantissem a continuidade
do domínio territorial sobre diversas regiões do Município do
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Rio de Janeiro. (...)
Quanto à configuração típico-normativa do crime de

organização criminosa armada, o § 1º do art. 1º da Lei n.
12.850/2013 dispõe que:

“Considera-se organização criminosa a associação de
4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e
caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que
informalmente, com objetivo de obter, direta ou
indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam
superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter
transnacional”.
Nos termos do § 2º do art. 2º dessa Lei, responde por esse

crime o sujeito que:
“Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar,

pessoalmente ou por interposta pessoa, organização
criminosa: Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e
multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais
infrações penais praticadas. (...).

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na
atuação da organização criminosa houver emprego de
arma de fogo.
Extrai-se do texto legal serem elementares típicas do delito

de organização criminosa: a) associação de quatro ou mais
pessoas; b) com estrutura ordenada e caracterizada pela divisão
de tarefas, ainda que informal; c) com o objetivo de obter, direta
ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza; d) mediante
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam
superiores a quatro anos ou que sejam de caráter transnacional.

A doutrina anota, quanto à primeira elementar típica, que
“a associação pressupõe estabilidade e permanência, pois, muito
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embora não sejam requisitos expressos na lei, são necessários a fim de
diferenciar o mero concurso de agentes (art. 29, CP)” (TÁVORA,
Nestor e outros. Curso de Legislação Especial Criminal. 4ª ed.
Salvador: Juspodvm, 2025, p. 459).

A estrutura ordenada e com divisão de tarefas, por sua
vez, significa que “deve haver o mínimo de organização, ainda
que informal (sem a necessidade de haver regras de atuação
formais, burocráticas e por escrito, p. ex) ou sem sofisticação ou
elaboração, de modo que seus integrantes exerçam atividades
ordenadas a um fim” (TÁVORA, Nestor e outros. Curso de
Legislação Especial Criminal, 4ª ed. Salvador: Juspodvm, 2025,
p. 459-460).

Pela legislação vigente, o grupo criminoso que compõe a
organização não se limita a uma reunião precária, formada
apenas para a prática imediata de uma infração. Como se tem
na al. c do art. 2º da Convenção de Palermo, que promove, pela
expressão de seus elementos, alguma explicitação a ser
aproveitada na interpretação da legislação brasileira, a
estruturação ordenada, exigida pelas normas de regência, não
significa a formalização expressa das funções de cada qual de
seus integrantes. O que se exige, legalmente, é que haja liame
específico entre suas ações no sentido e para o objetivo buscado
com as práticas criminosas. Daí porque se tem, na dicção
normativa daquela Convenção, que o grupo estruturado, que
define a organização criminosa, pode ser comprovado ainda
“que não haja continuidade na sua composição e que não disponha de
uma estrutura elaborada”.

Assim, é de se ter por juridicamente acertado que a
divisão de tarefas não precisa ser formal nem rígida.

A finalidade específica dessa associação estruturadamente
organizada é a obtenção de vantagens de qualquer natureza, o
que se dá pela prática de infrações penais para as quais haja
sanção legal prevista superior a quatro anos, como é o caso, por
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exemplo, da forma qualificada do crime de parcelamento de
solo urbano (incs. I e II do parágrafo único do art. 50 da Lei n.
6.766/79) e do crime de extorsão (art. 158 do Código Penal),
delitos apontados na denúncia.

A organização criminosa constitui estrutura atuante para
obter vantagens. Para a obtenção dessas vantagens, seus
membros, com tarefas específicas e as que lhes sejam conexas e
que lhes pareçam necessárias para o atingimento de seus fins,
praticam crimes voltados ao objetivo da organização.

Nesse sentido, a organização criminosa constitui-se para a
prática de crimes, acolhendo-se a interpretação doutrinária
segundo a qual há de se ter, para a configuração da organização
criminosa, o fim de perpetrar uma indeterminada série de
crimes. Os integrantes da organização associam-se
independentemente de haver objetivo específico da prática de
crimes comuns à atuação do grupo. Formam, isso sim, como
afirmado na doutrina, “uma verdadeira societas sceleris, em
que a vontade de se associar seja separada da vontade
necessária à prática do crime visado” (GRECO FILHO, Vicente
– Comentários à lei de organização criminosa. São Paulo:
Saraiva, 2014, p. 21).

Neste mesmo sentido é que o Comitê ad hoc das Nações
Unidas interpreta o art. 2º. al. c da Convenção de Palermo,
sempre referenciada como fonte da legislação brasileira, no
sentido de que “la expresión ‘grupo estructurado’ debe utilizarse en
un sentido amplio para lo que incluya tanto a los grupos com uma
estrutura jerarquizada u outro tipo de estrutura compleja como a los
grupos no jerarquizados en los que no es necesario definir
expressamente la función de sus membros”.

Deve ser realçado que o objeto de obtenção direto ou
indireto de vantagem de qualquer natureza, como elemento do
tipo penal, abrange benefícios materiais, de natureza
econômico-financeira ou de outra natureza, como na
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manutenção irregular de estruturas de poder no domínio das
quais se mantenha o auferimento permanente de ganhos.
Assim, o cabedal de vantagens buscado pode ser de ordem
política, ideológica ou de qualquer natureza que conduzam aos
fins colimados pelo grupo e que o indispõe com a ordem
jurídica vigente.

Na presente ação penal, o que se põe em questão é o
cometimento, pelos denunciados Domingos Inácio Brazão, João
Francisco Inácio Brazão e Robson Calixto Fonseca e por outros
agentes expressamente nominados na denúncia, de práticas
delituosas relacionadas à grilagem de terras, à exploração de
mercado imobiliário irregular e ao domínio e controle territorial
de áreas dominadas por milícias nas regiões de Oswaldo Cruz,
Jacarepaguá, Vila Taboinhas, Taquara, Vargem Grande, entre
outras, todas elas localizadas do Município do Rio de Janeiro.

Diferente do alegado pela defesa de Domingos Inácio
Brazão, está suficientemente descrita a prática de crimes por
quatro ou mais agentes. A denúncia minudencia o
envolvimento de agentes já condenados em outras instâncias
judiciais, como é o caso de Marcos Vinícius dos Reis
(“Fininho”), Edmilson Oliveira (Macalé) e Laerte Silva de Lima,
além dos três réus denunciados nesta ação penal pelo crime de
organização criminosa.

Não se tem, na imputação posta em foco, mera descrição
de concurso de pessoas. Analisados os fatos descritos ainda em
plano abstrato, apenas para de formulação de juízo de
tipicidade, constata-se ter o Vice-Procurador-Geral da
República apontado estrutura criminosa atuante em espaço
alargado de tempo (de meados de 2008 até 2024, data do
oferecimento da denúncia), de modo estável, permanente e com
divisão de funções, distinguindo-se o núcleo político-
empresarial, liderado pelos “irmãos Brazão” e auxiliado por
figuras como Robson Calixto Fonseca (“Peixinho”), e a presença
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de um braço armado da organização, composto por conhecidos
milicianos atuantes nos territórios sob domínio do grupo.

Comprovou-se, ainda, a atuação de um núcleo jurídico,
integrado por advogados nomeados assessores dos réus
Domingos e João Francisco Inácio Brazão, como, por exemplo,
Gilberto Anchieta, para a propositura de ações fraudulentas
destinadas a obter a regularização de algumas das áreas objeto
de grilagem pela organização criminosa.

22. As provas colhidas no curso da instrução processual,
validadas pelo crivo do contraditório judicial e assegurada a
plenitude da defesa, somadas aos elementos de informação
obtidos na fase da investigação, demonstram, para além de
qualquer dúvida razoável, a existência (materialidade) da
organização denunciada na acusação penal.

Essas mesmas provas, adiante minudenciadas, evidenciam
que os réus Domingos Inácio Brazão, João Francisco Inácio
Brazão e Robson Calixto Fonseca integraram a organização
criminosa armada descrita na denúncia, no tempo e modo nela
especificados”.

Nota-se, portanto, a não mais poder, que o acórdão condenatório,
com fundamento nos robustos elementos de prova acostados aos autos,
tratou devidamente do crime de pertencimento à organização criminosa,
demonstrando a materialidade e autoria de DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO.

Ressalte-se que o que pretende o embargante, sem qualquer
cabimento, é revolver o acervo fático-probatório, providência inviável em
sede de embargos de declaração.

Afasto, assim, as alegações de omissão.
3. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À MOTIVAÇÃO DA
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OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO
O réu sustentou, também, ausência de motivação quanto à obrigação

de reparar os danos dos homicídios consumados e tentado. “Na espécie, há
omissão relevante, pois ao contrário do que consignou o acórdão, a denúncia não
previa qualquer tipo de critério para a fixação do dano, mas tão somente um
pedido genérico”.

A alegação defensiva não merece prosperar.
Ao contrário do que sustenta DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO,

conforme ressaltei no voto-condutor do acórdão, a Procuradoria-Geral da
República, tanto na denúncia quanto nas alegações finais apresentou
pedido de condenação ao pagamento de indenização mínima, nos termos
do art. 387, IV, do Código de Processo Penal.

A fixação dos valores se deu com base no robusto acervo de provas
que demonstrou o impacto material e moral dos delitos, bem como na
capacidade econômica dos condenados. Nota-se, assim, a manifesta
motivação do acórdão condenatório quanto à questão, senão veja-se os
seguintes trechos do voto-condutor (eDoc.3047, fls. 245/247):

“5. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO MÍNIMA (ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL). RESSARCIMENTO DOS DANOS
MATERIAIS E MORAIS

A Procuradoria-Geral da República, tanto na denúncia
quanto nas alegações finais apresentou pedido de condenação
dos réus ao pagamento de indenização mínima, conforme
artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.

Na presente hipótese, a gravidade dos fatos e a extensão
dos danos causados às vítimas e seus familiares são
incomensuráveis. Os crimes de homicídio consumados
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privaram as famílias de Marielle Francisco da Silva e Anderson
Pedro Matias Gomes de seus entes queridos, enquanto a
tentativa de homicídio contra Fernanda Gonçalves Chaves
impôs severo trauma físico e psicológico à sobrevivente.

Assim, com base no conjunto probatório que demonstra o
impacto material e moral dos delitos, e considerando a
capacidade econômica dos condenados, fixo o valor mínimo
indenizatório a título de reparação de danos morais e materiais
da seguinte forma:

 Em favor da vítima sobrevivente, FERNANDA
GONÇALVES CHAVES e sua filha: R$ 1.000.000 (um milhão de
reais), dividido em duas partes iguais no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais) para cada;

 Em favor dos sucessores da vítima fatal MARIELLE
FRANCISCO DA SILVA, especificamente Antônio da Silva
Neto e Marinete da Silva (genitores), Luyara Francisco dos
Santos (filha) e Mônica Tereza Azeredo Benício (companheira):
R$ 3.000.000 (três milhões de reais), dividido em quatro partes
iguais no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
reais) para cada;

 Em favor dos sucessores da vítima fatal ANDERSON
PEDRO MATIAS GOMES, especificamente Agatha Arnaus Reis
(viúva) e Arthur Arnaus Reis Matias (filho): R$ 3.000.000 (três
milhões de reais), dividido em duas partes iguais no valor de
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para cada.

O montante global da reparação mínima é fixado em
R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), a ser adimplido de
forma SOLIDÁRIA por todos os réus ora condenados, sem
prejuízo da apuração integral dos danos em juízo cível
competente”.
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No voto da Ministra CÁRMEN LÚCIA, restou, inclusive,
expressamente registrado que (eDoc. 3047, fls. 340-342):

“Este julgamento é apenas o testemunho tímido, quase
constrangido da minha parte, da resposta que o direito pode
dar diante da dor pungente e atroz que tem aqui a face da mãe,
da filha, do filho, das viúvas, da trabalhadora que se afirma ter
sobrevivido quando todo mundo tem o direito à vida, e não à
sobrevida.

Este processo, eu digo, Presidente, me faz mal, pela
impotência do direito diante da vida dilacerada que a minha
pobre humanidade é inábil para não saber como enxergar - vou
repetir o que falei há oito anos no Plenário deste Supremo -, por
não ter como enxugar a lágrima dessas mães, por Marielle, por
Anderson, por não poder acudir Luyara, Arthur, de ver, sem
precisar olhar, a ferida que as acomete a segurar vida afora,
como a sombra de suas almas que vão acompanhá-las para
sempre.

É certo que hoje Marielle e Anderson não têm mais limites.
Nós é que seguimos com os nossos. Mas persistimos para que a
vida de ambos, e especialmente a sua morte prematura, não
tenha sido em vão.

Nesta Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, nós
passamos o segundo semestre do ano passado, também sob a
relatoria do eminente Ministro Alexandre de Moraes, julgando
4 ações penais cujo objeto eram crimes praticados contra o
Estado democrático de Direito. Começamos 2026 com as
mesmas amarguras e sobressalto que nos atravessaram neste
período, com desarranjos institucionais, injúrias jurídicas ao
povo provenientes inclusive de servidores públicos, com suas
práticas, como posto nessa ação penal, contra a vida de pessoas
que são exterminadas por incomodarem os alucinados



AP 2434 ED-SÉTIMOS / RJ

44

interesses particulares de algumas pessoas.
Naquelas ações, como nesta, o ponto que me parece

central, preocupante e amargo é o que se põe como semente e
fruto do maior mal que acomete os fatos narrados nesta ação: a
corrupção.

Os interesses pessoais que alucinam pessoas, iludem-nas
com impressões de poder que as fazem tomar-se como gigantes
ou semideuses, sem ver que são apenas servidores que deviam
se preocupar com os fins dos cargos que ocupam, que é o
interesse legítimo do povo.

[...]
Eu quero deixar claro que, neste caso, se alvejou uma

mulher, se baleou um trabalhador, pai de família, feriu-se outra
mulher; e essa rajada de submetralhadora que riscou a noite
estilhaçou não apenas os corpos dessas pessoas, feriu o Brasil
inteiro. E é sempre assim. Três famílias foram especificamente
mutiladas, e essa ferida não tem cura. O que não se conseguiu
foi ainda assassinar o processo democrático, nem matar a
resistência imperativa que se põe para que a falência
institucional não predomine e que se recupere o país deste
quadro que se mostra aqui e que já foi relatado pelo Ministro-
Relator e, desde a denúncia, pelo Ministério Público Federal.

O que nós vamos fazer é aplicar o direito para assegurar a
resposta devida às famílias, às vítimas, a toda a sociedade, em
todos os casos de ação penal e também na busca de uma
recuperação institucional”.

Especificamente, quanto à fixação da indenização, a Ministra
CÁRMEN LÚCIA assim votou (eDoc. 3047, fls. 685-686):

“Também pegando carona no que disse o Ministro-
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Relator, normalmente, quando se trata de violência doméstica,
o pedido é feito independentemente de uma fixação mínima ou
indicação mínima do Ministério Público. Em outros casos, não.
Entretanto, pelo art. 387, IV, do Código de Processo Penal, nem
há essa exigência explícita, como a jurisprudência consolidou,
razão pela qual a base legal é para fixação. E houve o pedido e
houve, o Ministro-Relator indicou, o contraditório sobre isso,
porque foram ouvidas, inclusive, no aditamento, as partes.
Então, acompanha-se a jurisprudência também.

E o outro dado, Vossa Excelência tem insistido nisso,
talvez diga melhor, muito melhor que eu sempre, é que este
valor é fixado considerando-se uma realidade que, em cada
caso, é apurada devidamente. Porque uma fixação irrisória
seria, inteiramente, quase que ilusória, além de irrisória,
porquanto não cumpriria a finalidade para qual se dá neste
caso.

Deste modo, estou acompanhando integralmente, nos
termos do voto do Relator”.

O Ministro FLÁVIO DINO, igualmente, afirmou que (eDoc. 3047, fls.
687-689):

“O SENHOR MINISTRO FLÁVIO DINO (PRESIDENTE)
– A Ministra Cármen alude a uma reflexão, que tenho feito em
outros julgamentos, quanto à importância da compreensão de
que o dano moral é caso a caso e deve atender à função de
reparação tanto quanto possível, uma vez que a reparação
integral obviamente não existe nesses casos de perda de vida -
infelizmente existe em outra dimensão da vida, na dimensão
metafísica, mas, na dimensão material, não há, por isso é difícil
traduzir em pecúnia, é impossível, na verdade, - e à função
punitiva.
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Então, atendendo a esse duplo pilar, que deve ensejar já a
reflexão sobre o dano moral, Doutor Hindemburg, inclusive
porque a jurisprudência brasileira, em relação a esse tema,
talvez não tenha ainda encontrado o ponto de equilíbrio
adequado entre o chamado enriquecimento sem causa, que é
uma coisa que eu acho aviltante, as referências jurisprudenciais,
porque nunca é enriquecimento sem causa, houve uma morte.

[...]
Neste caso, creio que o Ministro Alexandre atende a essa

perspectiva de que o dano moral, e o material também, seja
impossível de ser fielmente reparatório, mas nesse caso atende,
em parte, o que é possível, a finalidade reparatória e também a
finalidade punitiva, que é ínsita ao conceito de
responsabilidade civil.

Então, neste caso, proclamo, por unanimidade, R$ 7
milhões de reparação de danos, sendo R$ 1 milhão em favor da
senhora Fernanda Gonçalves e sua filha, R$ 750 mil para o pai
da Senhora Marielle, R$ 750 mil para a mãe, R$ 750 mil para a
filha, R$ 750 mil para a viúva.

E no caso também do Anderson, R$ 3 milhões iguais,
sendo R$ 1,5 milhão para a viúva e R$ 1,5 milhão para o filho.
Proclamada a reparação de danos, com dívida solidária em
relação aos condenados”.

Ressalta-se, ainda, o voto do Ministro CRISTIANO ZANIN (eDoc.
3047, fls. 337-338):

“Enfatizo, de novo, que acompanho o voto do eminente
Relator, Ministro Alexandre de Moraes, quanto à procedência
parcial da pretensão punitiva, entendendo demonstradas
autoria e materialidade no que alude aos denunciados já
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especificados.
Registro, ainda, que, apesar de meu voto contemplar,

originalmente, divergência em relação a alguns pontos da
dosimetria da pena, em atenção à discussão havida durante a
sessão de julgamento, adiro aos termos lançados no voto do
eminente Relator.

Feitas essas considerações, julgo parcialmente procedente
a pretensão punitiva deduzida na denúncia.

[...]
Acompanho integralmente o Relator em relação às demais

providências consignadas na decisão, inclusive quanto à
indenização a ser fixada às vítimas”.

Afasto, portanto, a alegação de omissão, em virtude de não
encontrar mínimo amparo nos autos.

4. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E DE CONTRADIÇÃO QUANTO
À GARANTIA DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO

A Defesa alegou omissão e contradição em relação à garantia do
duplo grau de jurisdição. Argumentou, em síntese, que “Nas Alegações
Finais, a Defesa sustentou a necessidade de se garantir o duplo grau de jurisdição
previsto no art. 8º, 2, h, da CADH e no art. 14.5 do Pacto Internacional sobre
Direitos Civis e Políticos, bem como no art. 5º, LV, da CF. Na ocasião, o
embargante indicou julgados onde a Corte Interamericana de Direitos Humanos
(Corte IDH) concluiu que o foro especial não é incompatível com o direito ao
recurso, devendo a legislação local estabelecer a possibilidade de apelar ao
tribunal pleno, excluída a participação dos julgadores que já se pronunciaram no
caso”.

Ainda, sobre a questão, o embargante, contudo, reconheceu que a
referida matéria foi devidamente tratada pelo acórdão condenatório,
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circunstância que, segundo alega, representaria contradição, uma vez que
a ata da sessão de julgamento constou que a matéria foi decidida por
unanimidade.

Sobre o assunto, alegou, também, que “o foro por prerrogativa de
função não deve limitar a garantia ao duplo grau de jurisdição, conforme já
decidiu a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no caso
Barreto Leiva vs. Venezuela (julgado em 17.11.2009)12, que tratou de situações
desta natureza e sua compatibilidade com o direito ao recurso . No paradigma, a
Corte IDH concluiu que o foro especial, perante a Suprema Corte do país, não é
incompatível com o art. 8º, 2, h, CADH, mas nesse caso, a legislação do país deve
estabelecer a possibilidade de “apelar” ao tribunal pleno, excluída a participação
dos julgadores que já se pronunciaram sobre o caso”.

Sem razão o embargante.
Conforme reconhecido pela Defesa de DOMINGOS INÁCIO

BRAZÃO, o acórdão condenatório tratou expressamente da referida
matéria. O Ministro CRISTINO ZANIN consignou expressamente que
(eDoc.3047, fls. 272-274):

“Nem se argumente com violação ao duplo grau de
jurisdição. Esta Suprema Corte já se debruçou sobre a
controvérsia a respeito do possível conflito entre o foro por
prerrogativa de função previsto na Constituição e a garantia do
duplo grau de jurisdição, prevista no art. 8, 2, “h”, da
Convenção Americana de Direitos Humanos. No julgamento do
RHC 79.785, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, ficou
sedimentada a prevalência da regra do foro por prerrogativa de
função, instituído pela Constituição Federal:

Ementa: Duplo grau de jurisdição no Direito brasileiro, à
luz da Constituição e da Convenção Americana de Direitos
Humanos. 1. Para corresponder à eficácia instrumental que lhe
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costuma ser atribuída, o duplo grau de jurisdição há de ser
concebido, à moda clássica, com seus dois caracteres
específicos: a possibilidade de um reexame integral da sentença
de primeiro grau e que esse reexame seja confiado a órgão
diverso do que a proferiu e de hierarquia superior na ordem
judiciária. 2. Com esse sentido próprio – sem concessões que o
desnaturem – não é possível, sob as sucessivas Constituições da
República, erigir o duplo grau em princípio e garantia
constitucional, tantas são as previsões, na própria Lei
Fundamental, do julgamento de única instância ordinária, já na
área cível, já, particularmente, na área penal. 3. A situação não
se alterou, com a incorporação ao Direito brasileiro da
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São
José), na qual, efetivamente, o art. 8º, 2, h, consagrou, como
garantia, ao menos na esfera processual penal, o duplo grau de
jurisdição, em sua acepção mais própria: o direito de “toda
pessoa acusada de delito”, durante o processo, “de recorrer da
sentença para juiz ou tribunal superior”. 4. Prevalência da
Constituição, no direito brasileiro, sobre quaisquer convenções
internacionais, incluídas as de proteção aos direitos humanos,
que impede, no caso, a pretendida aplicação da norma do Pacto
de São José: motivação. (…) III - Competência originária dos
tribunais e duplo grau de jurisdição. 1. Toda vez que a
Constituição prescreveu para determinada causa a competência
originária de um tribunal, de duas uma: ou também previu
recurso ordinário de sua decisão (CF, arts. 102, II, a; 105, II, a e
b; 121, § 4º, III, IV e V) ou, não o tendo estabelecido, é que o
proibiu. 2. Em tais hipóteses, o recurso ordinário contra
decisões de tribunal, que ela mesma não criou, a Constituição
não admite que o institua o direito infraconstitucional, seja lei
ordinária seja convenção internacional: é que, afora os casos da
Justiça do Trabalho – que não estão em causa – e da Justiça
Militar – na qual o STM não se superpõe a outros tribunais –,
assim como as do Supremo Tribunal, com relação a todos os
demais tribunais e juízos do País, também as competências
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recursais dos outros tribunais superiores – o STJ e o TSE – estão
enumeradas taxativamente na Constituição, e só a emenda
constitucional poderia ampliar. 3. À falta de órgãos
jurisdicionais ad quo, no sistema constitucional, indispensáveis
a viabilizar a aplicação do princípio do duplo grau de jurisdição
aos processos de competência originária dos tribunais, segue- se
a incompatibilidade com a Constituição da aplicação no caso da
norma internacional de outorga da garantia invocada. (RHC
79.785, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-2000,
Plenário, DJ de 22-11-2002.). No mesmo sentido: AI 601.832
AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 17-3-2009,
Segunda Turma, DJE de 3-4-2009.

Conforme ressaltou o eminente Ministro Gilmar Mendes,
Relator da ADI 5.175 (Tribunal Pleno, DJe 6/8/2020), a garantia
convencional do duplo grau de jurisdição “não se aplica aos
casos de foro por prerrogativa de função, quando a condenação
já é proferida pela mais alta Corte do país e não há a previsão
de recurso específico de ampla reavaliação de fatos e provas”.
Esta Primeira Turma também já decidiu, no julgamento do ARE
1.330.427, da minha relatoria, que o julgamento por
prerrogativa de foro não ofende a Constituição nem o Pacto de
San José da Costa Rica (DJe 6/12/2024)”.

Igualmente, os Ministros CÁRMEN LÚCIA (eDoc. 3047, fls. 398/402)
e FLÁVIO DINO (eDoc.3047, fls. 521/524) trataram expressamente da
matéria.

Ora, nos termos da jurisprudência consolidada dos Tribunais
Superiores, não se exige que o voto-condutor do acórdão enfrente, de
forma individualizada e exaustiva, todos os argumentos suscitados pela
partes, bastando que a questão jurídica tenha sido efetivamente apreciada
pelo órgão julgador.

Na hipótese dos autos, a matéria alegada por DOMINGOS INÁCIO
BRAZÃO foi, sim, objeto de deliberação pela Primeira Turma e recebeu
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solução expressa no acórdão condenatório, que refletiu a a conclusão
alcançada pelo colegiado. Assim, inexiste omissão quando o acórdão,
considerado em sua integralidade, evidencia que a controvérsia foi
examinada e decidida.

Também não se verifica a alegada contradição. A circunstância de a
ata da sessão de julgamento registrar que a matéria foi apreciada á
unanimidade não destoa do conteúdo do acórdão, mas, ao contrário,
confirma que o tema foi submetido ao debate e á deliberação do
colegiado.

Assim, rejeito as alegações de omissão e contradição.
Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO de

DOMINGOS INÁCIO BRAZÃO.
É como voto.


